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mérito do recurso, tendo em vista que este já está apto a
ser julgado.

Conheço do recurso, visto que presentes os pressu-
postos de admissibilidade.

Trata-se de recurso manejado contra decisão do
MM. Juiz da 4ª Vara Cível de Contagem, designado
como competente para resolver as questões urgentes, em
razão do Conflito Negativo de Competência nº
1.0000.10.032105-8/000, suscitado em desfavor do
MM. Juiz da 21ª Vara Cível de Belo Horizonte.

O mencionado conflito de competência foi julgado
em 04.08.2010, estabelecendo a competência do Juízo
da 21ª Vara Cível de Belo Horizonte para apreciar e jul-
gar a medida cautelar.

Ocorre que, durante o interregno entre a instau-
ração do conflito negativo de competência e o seu efeti-
vo julgamento, o il. Juiz de Contagem concedeu liminar
para determinar o imediato afastamento dos réus da
administração da sociedade, decisão esta objeto do pre-
sente recurso.

Com o julgamento do conflito negativo de com-
petência, os atos decisórios anteriormente proferidos não
restam automaticamente sem efeito, devendo ser reapre-
ciados pelo juízo competente, seja para confirmá-los,
seja para modificá-los, razão pela qual vedada se
encontra, neste estágio processual, a análise do mérito
da liminar concedida por este Tribunal antes que haja o
expresso pronunciamento do juízo competente, isto é, da
21ª Vara Cível de Belo Horizonte.

A esse respeito:

A simples declaração de incompetência relativa não resulta
em automática declaração de nulidade dos atos  (RSTJ
68/63; citação da p. 64).
Ainda que o tribunal decida pela incompetência do juiz des-
ignado para as medidas urgentes (art. 120, in fine), os atos
por ele praticados ficam convalidados, mas o magistrado, ao
final declarado competente, pode reconsiderar a tutela caute-
lar eventualmente deferida pelo outro (STJ - 1ª Seção - CC
16.953-EDcl - Rel. Min. Ai Pargendler - j. em 09.04.97 -
rejeitaram os embs. - v.u. - DJU de 28.04.97, p. 15.799)
(NEGRÃO, Theotonio; GOUVÊA, José Roberto F. Código de
Processo Civil e legislação processual em vigor. 41. ed.
2009, p. 268, nota 4).

Entretanto, deve-se retornar com a plena eficácia
da liminar anteriormente concedida pelo Juízo da 4ª
Vara Cível de Contagem, cassando-se o efeito suspensi-
vo concedido às f. 139/141, ante as evidências trazidas
com o pedido de reconsideração de f. 170/206, de que
o segundo agravante está inviabilizando que a sociedade
cumpra com os seus compromissos (pagamento de fun-
cionários, aluguel da academia junto ao Itaupower
Shopping, dispensa unilateral de funcionária), pelo que a
administração da sociedade, até o pronunciamento do
juízo competente (21ª Vara Cível de Belo Horizonte),
deverá ser exercida isoladamente pelo agravado para

evitar possíveis prejuízos à empresa em decorrência da
animosidade entre os sócios, como se colhe da leitura
das peças deste recurso.

Mediante tais considerações, nego provimento ao
agravo, mantendo hígida a r. decisão agravada até o
pronunciamento do Juízo da 21ª Vara Cível de Belo
Horizonte acerca da manutenção ou revogação da limi-
nar concedida.

Por consequência, casso o efeito suspensivo conce-
dido às f. 139/141, devendo-se oficiar, imediatamente,
o Unibanco - União de Bancos Brasileiros S.A., agência
nº 1.415, Wal-Mart, acerca da possibilidade de o Sr.
André Oliveira Cardoso movimentar isoladamente as
contas pertencentes à sociedade.

Custas recursais, pelos agravantes.

DES. DOMINGOS COELHO - Estou acompanhan-
do V. Exa., mesmo porque, quando há discussão em
razão de conflito de competência, o Tribunal pode deter-
minar o juiz para decidir as questões urgentes, indepen-
dente de vir depois a entender que seria o outro compe-
tente, então não teria que modificar.

Acompanho o eminente Relator.

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA - Registro que
também recebi o memorial subscrito pelo Dr. Gustavo
Matos de Araújo Lopes, que compareceu ao gabinete
para apresentá-lo, e estou acompanhando o voto do
eminente Desembargador Relator para negar provimen-
to ao agravo.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Indenização - Dano moral - Antecipação de tutela
- Registros relativos à prisão do autor - Ação

criminal em que fora réu - Absolvição a pedido
do Ministério Público - Inserção em cadastros
estaduais - Exclusão provisória - Possibilidade

Ementa: Ação de indenização por danos morais.
Antecipação dos efeitos da tutela. Registros relativos à
prisão do autor e ação criminal em que fora réu. Réu
absolvido a pedido do Ministério Público. Exclusão pro-
visória dos cadastros estaduais. Possibilidade.

- O réu absolvido em ação criminal, a requerimento da
própria acusação, por ausência de provas que o liguem
aos fatos a ele imputados, faz jus à antecipação dos
efeitos da tutela, em ação de indenização por ele ajuiza-
da, para, provisoriamente, ter excluídas dos cadastros
oficiais as informações relativas à sua prisão e ao
processo criminal em que foi absolvido, até decisão final
na ação indenizatória.
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Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Edilson Fernandes, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 14 de setembro de 2010. -
Maurício Barros - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MAURÍCIO BARROS - Trata-se de agravo de
instrumento interposto por J.C.S. contra a r. decisão
trasladada às f. 50/54, proferida pelo Juízo de Direito da
3ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de
Belo Horizonte, nos autos da ação de indenização por
danos morais por ele proposta contra o Estado de Minas
Gerais, que indeferiu o pedido de antecipação dos
efeitos da tutela, para determinar a retirada, nos arqui-
vos estaduais, de qualquer informação relativa aos ilíci-
tos criminais a ele atribuídos, por ter sido absolvido em
ação criminal.

Alega o agravante, em síntese, que se desconside-
rou o princípio da dignidade da pessoa humana e de
outros elementos que provam seu estado de inocência;
que foi absolvido não por falta de provas, mas por falta
total de indícios de nexo que o ligue aos fatos a ele
imputados; que tem direito a que sejam excluídos, do
cadastro da Secretaria de Estado da Defesa Social, os
registros de que foi preso e denunciado por crime fun-
cional; e que foi aprovado recentemente em concurso
público para a Polícia Civil do Estado do Paraná 
(f. 02/09).

Conforme despacho de f. 66, o recurso foi rece-
bido no efeito meramente devolutivo, tendo sido negada
a antecipação da tutela recursal.

A parte agravada ofereceu contraminuta, às 
f. 69/71, em que pede a manutenção da decisão agravada.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheço do agravo.

Pretende o recorrente que, em antecipação dos
efeitos da tutela, sejam excluídas, dos cadastros esta-
duais, informações relativas à sua prisão, bem como ao
processo criminal em que restou absolvido, tendo a
absolvição sido requerida pelo próprio Ministério
Público.

Compulsando os autos, verifico que, de fato, foi o
recorrente absolvido na Ação Criminal 0024.09.-

508988-4 (f. 40), por ausência de provas que o vin-
culassem ao tráfico de drogas (f. 33), tendo sido então
determinada a sua soltura.

O agravado, na contraminuta, não contraria os
fatos alegados pelo recorrente, nem os documentos por
ele juntados.

Entendo que devem prevalecer, neste caso, os
princípios constitucionais da dignidade da pessoa
humana e da presunção de inocência, a resguardar a
integridade moral do agravante, durante a própria trami-
tação do processo.

Afinal, tendo sido ele absolvido na ação criminal, e
ainda a requerimento da própria acusação (o Ministério
Público), deve estar imediatamente apto a retomar a sua
vida civil, sem ter de se sujeitar a dar explicações e fazer
provas de sua conduta, em função de constar, de cadas-
tros oficiais do Estado, informações de que estivera preso
e fora denunciado pela prática de crime.

A manutenção desses registros, pelo fundamento
da decisão recorrida, inverte a lógica do princípio da
presunção de inocência, impondo ao recorrente que se
veja sempre compelido a ter que provar sua inocência.
Tal situação, por si só, ainda desequilibra as partes na
relação jurídico-processual.

O princípio da dignidade da pessoa humana
ocupa posição nuclear no sistema jurídico-constitu-
cional, considerado o “núcleo duro” dos direitos funda-
mentais, em torno do qual gravitam os demais direitos,
direcionados à sua proteção e realização.

Por outro lado, na eventualidade de se julgar
improcedente o pedido, nada impede que se resta-
beleçam os registros cadastrais do recorrente, se for o
caso.

De modo que se encontrem presentes não apenas
a verossimilhança das alegações do agravante, mas tam-
bém o perigo de dano, que se renova a cada dia pelo
simples lançamento, nos cadastros oficiais, de situação a
que fora indevidamente submetido e que afeta sua honra
objetiva, sua moral.

Com esses fundamentos, dou provimento ao agra-
vo, reformando a decisão recorrida para deferir o pedi-
do de exclusão, provisória, dos arquivos estaduais, em
especial da Secretaria de Estado da Defesa Social, no
que tange aos antecedentes criminais, e do Infopem, das
informações relativas aos fatos imputados ao
autor/agravante, bem como à sua prisão e ao processo
criminal em que figurou como réu.

Custas, ao final.
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANTÔNIO SÉRVULO e SANDRA FONSECA.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .


